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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

STF reafirma que Selic não incide durante prazo de 

pagamento de precatórios (Tema 1335)* 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou o 

entendimento de que não incide a taxa Selic durante o prazo de 

pagamento de precatórios, denominado de “período de graça”. 

Nesse intervalo, os valores inscritos em precatório terão 

exclusivamente correção monetária. 

 

A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1515163. O Tribunal 

já tinha entendimento sobre a matéria, mas agora ela foi julgada sob o rito da repercussão 

geral (Tema 1335) e, assim, a tese fixada deve ser aplicada a todos os casos semelhantes 

em tramitação na Justiça. 
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Precatórios são pagamentos devidos pelo poder público em razão de decisões judiciais. 

Os pagamentos são feitos de acordo com a ordem de chegada e com a disponibilidade 

orçamentária do ente público. Conforme o artigo 100, parágrafo 5º, da Constituição 

Federal, os recursos devem ser incluídos no orçamento das entidades de direito público 

até 2 de abril, e o pagamento deve ser feito até o final do exercício seguinte. Esse tempo é 

o chamado “período de graça”. 

 

Correção monetária 

 

O caso em julgamento é originalmente uma ação previdenciária movida contra o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), em que um beneficiário pedia o pagamento de saldo 

complementar. Ele alegava que o valor do precatório a que teria direito tinha sido 

atualizado por outro índice, e não pela taxa Selic. 

 

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) negou o pedido, por entender que, no 

prazo constitucional para pagamento de precatório, não há atraso da Fazenda Pública. Por 

isso, o valor não deve ser atualizado pela Selic, que engloba juros de mora, mas apenas 

pela correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) 

 

No STF, o beneficiário sustentava que, de acordo com a Emenda Constitucional (EC) 

113/2021, a Selic seria o índice que deve ser aplicado para correção dos precatórios, 

inclusive no período de graça. 

 

Jurisprudência 

 

Em seu voto pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria e pela reafirmação da 

jurisprudência do STF, o relator, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que a solução do 

caso está na interpretação harmoniosa de dois comandos constitucionais que estão em 

aparente contraposição: a EC 113/2021, que estabelece a incidência da Selic para 

atualização inclusive de precatório, e o artigo 100 da Constituição, que diz que, no prazo 

de pagamento, só incide a correção monetária. A seu ver, a interpretação das duas 

previsões leva ao afastamento da Selic durante o período de graça. 

 

O ministro destacou, ainda, que a Súmula Vinculante (SV 17) afasta a incidência de juros 

de mora durante o período de graça. Como a taxa Selic engloba juros e correção 

monetária, sua aplicação no período de graça significaria a admissão de atraso da 

Fazenda no pagamento, o que contraria a jurisprudência do Supremo. 

 



   

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 

“1. Não incide a taxa SELIC, prevista no art. 3º da EC nº 113/2021, no prazo constitucional 

de pagamento de precatórios do § 5º do art. 100 da Constituição. 

Durante o denominado ‘período de graça’, os valores inscritos em precatório terão 

exclusivamente correção monetária, nos termos decididos na ADI 4.357-QO/DF e na ADI 

4.425-QO/DF”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1335 foi divulgado no Boletim SEDIF 111, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 23/10/2024. 

 

STF reitera eficácia imediata de decreto que restabeleceu alíquotas de PIS 

e Cofins (Tema 1337)* 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou, desta vez sob a sistemática da repercussão 

geral, a eficácia imediata do decreto do presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva 

que, em janeiro de 2023, restabeleceu as alíquotas de contribuição para PIS/Pasep e 

Cofins reduzidas por norma editada em 30/12/2022 pelo ex-vice-presidente da República 

Hamilton Mourão. A decisão se deu no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 

1501643 (Tema 1337) pelo Plenário Virtual. 

 

Em 30 de dezembro de 2022, último dia útil do ano, o então vice-presidente, no exercício 

da Presidência, assinou o decreto 11.322/22, que reduziu em 50% as alíquotas de 

contribuição de PIS/Pasep e Cofins sobre receitas financeiras de pessoas jurídicas sujeitas 

ao regime de apuração não cumulativa. Contudo, em 1º de janeiro, ao tomar posse, o 

presidente Lula editou novo decreto restabelecendo as alíquotas anteriores (0,65% e 4%), 

que estavam em vigor desde 2015, antes que a norma anterior produzisse efeitos. 

 

Desde então, a matéria vem sendo discutida sob a ótica da chamada anterioridade 

nonagesimal, regra constitucional que estabelece que tributos só podem ser cobrados a 

partir de 90 dias da edição do ato que os instituiu. 

 

Na sessão virtual encerrada em 11/10, o STF, ao julgar a Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 84 e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7342, 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reafirma-que-selic-nao-incide-durante-prazo-de-pagamento-de-precatorios/
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confirmou a validade do decreto de Lula, afastando a aplicação da anterioridade 

nonagesimal. 

 

No RE, uma empresa questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

(TRF-4) que rejeitou o pedido de um contribuinte para recolher os tributos com base nas 

alíquotas reduzidas previstas no Decreto 11.322/2022. 

 

Ao propor o reconhecimento da repercussão geral, com reafirmação da jurisprudência, o 

presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, destacou a multiplicidade de decisões 

judiciais conflitantes sobre essa questão: até o momento, só no STF, foram identificados 

44 REs sobre o tema. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada, que deverá ser aplicada em todas as instâncias, é 

a seguinte: 

 

“A aplicação das alíquotas integrais do PIS e da COFINS, a partir da repristinação 

promovida pelo Decreto nº 11.374/2023, não está submetida à anterioridade nonagesimal”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1337 foi divulgado no Boletim SEDIF 111, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 23/10/2024. 

 

STF invalida alíquota de 25% de IR sobre aposentadoria recebida por 

residentes no exterior (Tema 1174) 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que é inconstitucional a incidência 

da alíquota de 25% do Imposto de Renda na fonte sobre pensões e aposentadorias 

recebidas por brasileiros que residem no exterior. A decisão foi tomada na sessão virtual 

encerrada em 18/10, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1327491, com repercussão geral (Tema 1.174). 

 

Caso 

 

A alíquota de 25% foi estabelecida na Lei 9.779/1999, com a redação dada pela Lei 

13.315/2016. O caso julgado pelo STF teve início com ação movida por uma brasileira 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-reitera-eficacia-imediata-de-decreto-que-restabeleceu-aliquotas-de-pis-e-cofins/
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif111
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
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residente em Portugal que recebia um salário mínimo de aposentadoria pelo Regime Geral 

da Previdência Social. A Turma Recursal do Juizado Especial Federal da 4ª Região 

declarou inconstitucional a incidência dessa alíquota e determinou a aplicação da tabela 

de alíquotas progressivas, prevista na redação atual da Lei 11.482/2007. 

 

Sistema diferenciado 

 

No STF, a União sustentou que a diferença de tratamento não se dá em razão de função 

profissional, classe ou valor econômico, mas de questão territorial, uma vez que a 

Fazenda Nacional não tem poderes em território estrangeiro. Segundo seu argumento, a 

alíquota de 25% está fundada no fato de que a tributação é feita exclusivamente na fonte, 

pois o contribuinte não tem de apresentar declaração de ajuste anual no Brasil. 

 

Progressividade e confisco 

 

Em seu voto no plenário virtual, o ministro Dias Toffoli afirmou que a alíquota de 25% 

sobre pensões e aposentadorias de residentes no exterior viola os princípios da 

progressividade do Imposto de Renda e da vedação do não confisco. 

 

A seu ver, a alíquota única não leva em conta que as aposentadorias e as pensões são, 

em regra, as principais fontes de renda de quem as recebe, além de incidir sobre a 

totalidade dos rendimentos, e não apenas sobre a parcela que supera a faixa de isenção 

da tabela do Imposto de Renda aplicada aos residentes no país. 

 

Isonomia 

 

Ainda na avaliação do relator, a regra também viola os princípios da isonomia, da 

proporcionalidade e da capacidade contributiva. Toffoli observou que, enquanto quem 

mora no país está sujeito à tabela progressiva do Imposto de Renda e pode fazer 

deduções na declaração anual, reduzindo a carga do imposto, os residentes no exterior 

ficam sujeitos a uma única e alta alíquota de 25% sobre o total dos rendimentos, sem 

nenhuma dedução. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada foi a seguinte: 

 



   

 

“É inconstitucional a sujeição, na forma do art. 7º da Lei nº 9.779/99, com a redação 

conferida pela Lei nº 13.315/16, dos rendimentos de aposentadoria e de pensão pagos, 

creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior 

à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento)”. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1174 foi divulgado no Boletim SEDIF 111, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 23/10/2024. 

 

Existência de Repercussão Geral  

 

STF reconheceu a existência de repercussão geral e julgou o mérito do 

Tema 1344 

 

Direito do Consumidor 

 

Tema 1344 – STF 

Situação do Tema: Mérito Julgado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz dos 

artigos 2º; 37; X; e XIII, da Constituição Federal a possibilidade de extensão de 

gratificações e vantagens de servidores efetivos para contratados temporários, com 

fundamento em isonomia ou proteção de direitos sociais. 

 

Leading Case: RE 1500990 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 26/10/2024 

Data do julgamento de mérito: 26/10/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

 

Tese 

 

STF valida regras que limitaram período de pagamento de pensão por 

morte 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-aliquota-de-25-de-ir-sobre-aposentadoria-recebida-por-residentes-no-exterior/
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https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6965095
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O Supremo Tribunal Federal (STF) validou normas que tornaram mais rígidas as regras de 

concessão e duração da pensão por morte, do seguro-desemprego e do seguro defeso. A 

decisão, sobre regras promovidas pela então presidente Dilma Rousseff em 2015, se deu 

na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5389, julgada na sessão virtual encerrada 

em 18/10. 

 

Na ação, o partido Solidariedade argumentava que as regras mais duras violariam um 

princípio constitucional que proíbe o retrocesso social e não poderiam ser alteradas por 

meio de medida provisória, por não haver urgência e relevância. 

 

Alterações 

 

Em relação à pensão por morte, com a mudança, se o relacionamento tiver durado menos 

de dois anos, o benefício será pago por apenas quatro meses. Também foram instituídos 

prazos máximos para o pagamento da pensão, que vão de três anos para cônjuges ou 

companheiros com menos de 21 anos de idade até a vitalícia, para pessoas a partir de 44 

anos. Anteriormente, toda pensão por morte para cônjuges e companheiros era vitalícia. 

 

Quanto ao seguro-desemprego, a lei passou a exigir que, na primeira solicitação, a pessoa 

tenha tido vínculo empregatício em pelo menos 12 dos 18 meses imediatamente anteriores 

à dispensa. Para o seguro defeso, modalidade do seguro-desemprego pago no período 

em que a pesca é proibida, passou a ser exigido que o registro de pescador artesanal 

tenha sido emitido um ano antes do pedido do benefício. 

 

Equilíbrio 

 

Segundo o relator da ação, ministro Dias Toffoli, as exposições de motivos das MPs 

mostraram a necessidade de ajustar o equilíbrio financeiro e atuarial da Previdência Social 

e de assegurar a reestruturação do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), fonte do 

seguro-desemprego e seguro defeso, para assegurar sua sustentabilidade financeira. 

 

Na sua avaliação, as alterações foram razoáveis e proporcionais. Toffoli observou, por 

exemplo, que o escalonamento no pagamento da pensão por morte não deixou cônjuges e 

companheiros sem amparo, visando apenas assegurar o equilíbrio financeiro da 

Previdência Social. 

 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Edson Fachin, Flávio Dino e a ministra 

Cármen Lúcia, que consideram inconstitucionais as alterações no seguro-desemprego. 



   

 

 

A tese fixada no julgamento foi a seguinte: 

 

“A Lei nº 13.134/15, relativamente aos prazos de carência do seguro-desemprego e ao 

período máximo variável de concessão do seguro defeso, e a Lei nº 13.135/15, na parte 

em que disciplinou, no âmbito da pensão por morte destinada a cônjuges ou 

companheiros, carência, período mínimo de casamento ou de união estável e período de 

concessão do benefício, não importaram em violação do princípio da proibição do 

retrocesso social ou, no tocante à última lei, em ofensa ao princípio da isonomia”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Tese  

 

STJ publicou acórdão de mérito dos Recursos Especiais paradigmas da 

controvérsia repetitiva descrita no Tema 1098 

 

Direito Processual Penal 

 

Tema 1098 - STJ 

Situação do tema: Acórdão Publicado 

Órgão Julgador: Terceira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: "(im)possibilidade de acordo de não persecução penal 

posteriormente ao recebimento da denúncia". 

 

Tese Firmada: 1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio jurídico 

processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que diz respeito 

à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a instauração da ação 

penal, e, de outro lado, natureza material em razão da previsão de extinção da 

punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 13, do 

Código de Processo Penal ? CPP).  

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-regras-que-limitaram-periodo-de-pagamento-de-pensao-por-morte/


   

 

2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade 

da norma pena benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de 

Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em 

vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, 

desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação.  

 

3 - Nos processos penais em andamento em 18/09/2024 (data do julgamento do HC n. 

185.913/DF, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em tese 

o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não houve 

justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a 

pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira 

oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento 

ou não do acordo no caso concreto.  

 

4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será admissível a 

celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de 

propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso. 

 

Leading Case: REsp 1890344 / RS; REsp 1890343 / SC 

Data de afetação: 15/06/2021 

Data do julgamento de mérito: 23/10/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 28/10/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Mesmo com previsão no edital, arrematante não responde por dívida 

tributária anterior à alienação do imóvel (Tema 1134)* 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento sob o rito dos 

recursos repetitivos, fixou a tese de que, "diante do disposto no artigo 130, parágrafo 

único, do Código Tributário Nacional (CTN), é inválida a previsão em edital de leilão 

atribuindo responsabilidade ao arrematante pelos débitos tributários que já incidiam sobre 

o imóvel na data de sua alienação". 

 

Devido à mudança na jurisprudência do tribunal, o colegiado acompanhou a proposta do 

relator do Tema 1.134, ministro Teodoro Silva Santos, para modular os efeitos da decisão, 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002091040
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002090470
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1098&cod_tema_final=1098
https://processo.stj.jus.br/SCON/GetInteiroTeorDoAcordao?num_registro=202002091040&dt_publicacao=28/10/2024


   

 

determinando que a tese fixada só valerá para os leilões cujos editais sejam divulgados 

após a publicação da ata de julgamento do repetitivo, ressalvados pedidos administrativos 

e ações judiciais pendentes de apreciação, para os quais a tese se aplica de imediato. 

 

Segundo o ministro, ainda que o parágrafo único do artigo 130 do CTN diga que, na 

alienação em hasta pública, o crédito tributário se sub-roga no preço, tornou-se praxe nos 

leilões realizados pelo Poder Judiciário a previsão editalícia atribuindo ao arrematante o 

ônus pela quitação das dívidas fiscais pendentes. 

 

CTN diz que o arrematante recebe o imóvel livre de ônus 

 

O ministro lembrou que a disciplina das normas gerais em matéria tributária está 

condensada no CTN, que foi recepcionado pela Constituição de 1988 com status de lei 

complementar. O código, explicou, estabelece normas que estruturam todo o sistema 

tributário nacional. 

 

De acordo com o relator, nos casos de alienação comum, o artigo 130 do CTN prevê que o 

terceiro que adquire imóvel passa a ter responsabilidade pelo pagamento dos impostos, 

taxas ou contribuições de melhorias cujos fatos geradores tenham ocorrido antes da 

transmissão da propriedade. Contudo, o parágrafo único desse dispositivo excepciona a 

arrematação em hasta pública, hipótese em que a sub-rogação ocorre sobre o respectivo 

preço. 

 

"Significa dizer que, quando a aquisição do imóvel ocorrer mediante alienação judicial, a 

sub-rogação se operará sobre o preço ofertado, e não sobre o arrematante, que receberá 

o bem livre de quaisquer ônus. Nesse específico caso, a aquisição da propriedade dar-se-

á na sua forma originária, visto que não há relação de causalidade entre o antigo 

proprietário do bem e o seu adquirente", afirmou. 

 

Teodoro Silva Santos destacou que essa circunstância não deixa a dívida fiscal sem 

proteção, pois o crédito poderá ser satisfeito com o valor depositado em juízo pelo 

arrematante (sub-rogação da dívida no preço). Nessa situação, ressaltou o relator, o ente 

público concorrerá com outros credores, inclusive com titulares de créditos trabalhistas, 

que terão preferência. Na impossibilidade de satisfação integral da dívida, a Fazenda 

Pública deverá acionar o antigo proprietário para a recuperação do valor remanescente. 

 

Edital não pode trazer regra diferente da prevista no CTN 

 



   

 

O relator observou que a partir da previsão do artigo 686, inciso V, do Código de Processo 

Civil de 1973 e do artigo 886, inciso VI, do CPC/2015, foi adotada a tese de que a menção, 

no edital do leilão, dos ônus tributários que recaem sobre o imóvel afastaria o comando do 

artigo 130, parágrafo único, do CTN para permitir a responsabilização pessoal do 

arrematante pelo pagamento, dada sua prévia e inequívoca ciência da dívida. 

 

No entanto, segundo o ministro, não é possível admitir que uma norma geral sobre 

responsabilidade tributária constante do próprio CTN – cujo status normativo é de lei 

complementar – seja afastada por simples previsão em sentido diverso no edital. Para ele, 

os dispositivos processuais que ampararam a orientação adotada pelo STJ não possuem 

esse alcance. 

 

Teodoro Silva Santos comentou que são irrelevantes a ciência e a eventual concordância 

do participante do leilão em assumir o ônus pelo pagamento dos tributos sobre o imóvel 

arrematado. Em conclusão, alertou que é vedado exigir do arrematante, com base em 

previsão editalícia, o recolhimento dos créditos tributários incidentes sobre o bem 

arrematado cujos fatos geradores sejam anteriores à arrematação. 

 

Leia a notícia no site 

 

*O Tema 1134 foi divulgado no Boletim SEDIF 107, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 14/10/2024. 

 

Tese Revisada  

 

STJ complementa tese sobre devolução de benefício previdenciário pago 

em tutela antecipada (Tema 692)* 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) complementou a tese firmada no 

Tema 692 dos recursos repetitivos para incluir a possibilidade de devolução nos próprios 

autos de benefícios previdenciários recebidos por força de decisão precária revogada. 

 

A tese passou a ter a seguinte redação: "A reforma da decisão que antecipa os efeitos da 

tutela final obriga o autor da ação a devolver os valores dos benefícios previdenciários ou 

assistenciais recebidos, o que pode ser feito por meio de desconto em valor que não 

exceda 30% da importância de eventual benefício que ainda lhe estiver sendo pago, 

restituindo-se as partes ao estado anterior e liquidando-se eventuais prejuízos nos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/30102024-Mesmo-com-previsao-no-edital--arrematante-nao-responde-por-divida-tributaria-anterior-a-alienacao-do-imovel.aspx
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif107
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

mesmos autos, na forma do artigo 520, II, do Código de Processo Civil de 2015 (artigo 

475-O, II, do CPC/1973)". 

 

O colegiado acolheu parcialmente os embargos de declaração nos quais o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), entre outros pontos, alegava ter havido omissão na 

tese jurídica fixada no repetitivo, pois o acórdão questionado em um dos recursos 

representativos da controvérsia reconheceu a possibilidade de execução do valor dos 

benefícios nos próprios autos, quando fosse reformada a decisão provisória. 

 

Questão de ordem admitiu liquidação nos próprios autos 

 

O relator dos embargos, ministro Afrânio Vilela, lembrou que, em junho de 2022, o relator 

do Tema 692, ministro Og Fernandes, acolheu questão de ordem para reafirmar a tese 

fixada, com acréscimo redacional para ajuste à nova legislação sobre a matéria (artigo 

115, II, da Lei 8.213/1991). 

 

Segundo o relator, na ocasião daquele julgamento, foi feita uma análise da evolução 

legislativa e jurisprudencial sobre o assunto, que levou à conclusão da possibilidade de 

liquidação nos próprios autos, quando reformada a decisão que lastreava a execução 

provisória. Contudo, o ministro observou que a tese fixada não fez referência a esse 

posicionamento. 

 

Complementação da tese vai evitar controvérsias desnecessárias 

 

Para Vilela, embora a vinculação dos juízes e tribunais esteja atrelada à tese jurídica e 

também aos fundamentos determinantes (ratio decidendi) do acórdão repetitivo, o texto da 

tese tende a ser o principal mecanismo de difusão da orientação a ser observada pelos 

órgãos aplicadores do precedente qualificado. 

 

"Especificamente quanto ao Tema 692, tenho notado a distribuição, no STJ, de inúmeros 

processos que discutem a possibilidade de liquidação, nos próprios autos, dos valores 

indevidamente pagos pelo INSS em antecipação de tutela, muito embora a matéria já 

tenha sido pacificada pela Primeira Seção na sistemática dos recursos repetitivos", 

comentou. 

 

O relator disse ainda que, muitas vezes, no exame de admissibilidade do recurso especial, 

os tribunais de origem têm deixado de aplicar o Tema 692 devido à identificação de um 

suposto distinguish, o que os leva a determinar a subida do recurso para análise do STJ. 



   

 

 

Na sua avaliação, a complementação da tese terá o efeito de evitar controvérsias 

secundárias desnecessárias ou derivadas do julgamento da questão de ordem. 

 

Leia a notícia no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

*O Tema 692 foi divulgado no Boletim SEDIF 107, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 14/10/2024. 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Norma de Alagoas que prevê participação do Legislativo em órgãos do 

Executivo é inválida, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou norma da Constituição do Estado de Alagoas 

que previa a participação de no mínimo dois representantes da Assembleia Legislativa na 

composição de conselhos, fóruns, comitês gestores e fundos do Poder Executivo estadual. 

A decisão unânime foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 6856, na sessão virtual encerrada em 18/10. 

 

Na ação, o governador de Alagoas argumentava que a Emenda Constitucional estadual 

45/2019 permite a interferência indevida do Poder Legislativo sobre a organização, a 

estruturação e o funcionamento do Executivo. Entre outros pontos, alegava que só o Poder 

Executivo pode propor normas, inclusive emendas constitucionais, sobre a estrutura dos 

órgãos da administração pública. 

 

O relator, ministro Edson Fachin, observou que a colaboração entre os Poderes é 

essencial para garantir a efetivação dos direitos fundamentais e a participação na gestão 

pública. Porém, nenhum dos Poderes pode reduzir o espaço de atuação dos outros. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28102024-STJ-complementa-tese-sobre-devolucao-de-beneficio-previdenciario-pago-em-tutela-antecipada.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=275654692&registro_numero=201803262812&peticao_numero=202200461756&publicacao_data=20241011&formato=PDF
https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif107
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

Fachin avaliou que a EC estadual 45/2019 fere a independência do Poder Executivo 

estadual, ao condicionar a composição dos conselhos estaduais à indicação de membros 

pelo Legislativo. A seu ver, mesmo de forma limitada, a norma submeteu a nomeação em 

cargos do Executivo à aprovação do Legislativo sem respaldo na Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF recebe informações sobre reestruturação do Subsistema de Atenção 

à Saúde Indígena 

 

Ministério da Saúde apresentou informações sobre plano em audiência em 29/10. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Municipal nº 8.638, de 29 de outubro de 2024 - Dispõe sobre a criação de 

ações voltadas à proteção contra a violência física e sexual, capacitação e inclusão no 

mercado de trabalho da pessoa com deficiência e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/norma-de-alagoas-que-preve-participacao-do-legislativo-em-orgaos-do-executivo-e-invalida-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-recebe-informacoes-sobre-reestruturacao-do-subsistema-de-atencao-a-saude-indigena/
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/1107929/6820


   

 

 

JULGADOS 

 

Primeira Câmara de Direito Público 

0170964-23.2020.8.19.0001 

Relator: Des. José Acir Lessa Giordani 

j.29.10.2024   p. 30.10.2024 

 

Apelações Cíveis. Ação de revisão de valor venal de imóvel.  

 

Sentença de procedência, determinando a revisão dos lançamentos de IPTU, observando-

se os valores venais calculados do laudo pericial. Irresignação de ambas as partes. 

Apelação do réu requerendo a anulação do feito ou improcedência da ação em razão de 

vícios no laudo e da necessidade da realização de nova perícia, além de violação ao 

princípio da congruência. Apelação do autor requerendo a concessão da tutela de urgência 

para que seja determinada a suspensão da exigibilidade das parcelas de IPTU em aberto 

referente ao imóvel objeto da lide até o trânsito em julgado do feito; o cancelamento das 

CDAs emitidas dos exercícios prescritos e a não incidência dos encargos legais. Rejeita-se 

a alegação de sentença extra petita. O fato de a perícia produzida unilateralmente pela 

parte autora ter aferido valor venal do imóvel em montante inferior (R$ 21.500.000,00 - 

vinte e um milhões e quinhentos mil reais) ao apurado pela perícia do juízo (R$ 

16.470.000,00 - dezesseis milhões e quatrocentos e setenta mil reais) não importa em 

violação ao princípio da congruência, sendo certo que no item “e” da inicial o autor pugna 

pela revisão do valor do imóvel em montante a ser encontrado pelo laudo pericial como 

justo. Destarte a sentença observou os limites objetivos do pedido. No mérito, o juízo a 

quo decidiu com acerto ao reconhecer que o valor do bem utilizado pelo fisco para efetuar 

o lançamento, mostrou-se superior àquele apurado através da prova pericial produzida, 

devendo o referido lançamento ser recomposto, com a retificação do valor venal na forma 

apurada pelo laudo, recalculando-se, por consequência, o tributo devido. Não assiste 

razão à parte autora quanto ao pleito de tutela de urgência para suspensão da 

exigibilidade do crédito tributário. A tutela de urgência será concedida quando houver 

elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo, a teor do art. 300, do CPC/2015. Constata-se a ausência do 

“fumus boni iuris”, e “Periculum in mora” visto que, no caso em análise, não se verifica 

ilegalidade na cobrança do IPTU, sendo necessária apenas a revisão do valor imputado à 

parte. O pedido de revisão de débitos não tem o condão de suspender a exigibilidade do 

crédito tributário, uma vez que não integra o rol das hipóteses legalmente previstas e aptas 

para tanto (artigo 151 do CTN), pois não se discute a certeza e a exigibilidade do crédito 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0170964-23.2020.8.19.0001


   

 

tributário, que já é certa. Como bem destacado pelo juízo de primeiro grau “É certo que o 

CTN elenca outras hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ao lado do 

depósito integral (art. 151, II, CTN), como a concessão de medida liminar ou de tutela 

antecipada. Contudo, para a concessão da tutela de urgência nos casos em que se 

pretende a revisão do valor venal é indispensável que seja efetuado a título de caução o 

depósito judicial do valor incontroverso”. Logo, ausentes os requisitos legais, indefere-se a 

tutela pretendida. Igualmente desnecessário o cancelamento da CDA em razão de parcela 

indevida ou de créditos prescritos, uma vez que na hipótese de procedência da ação 

revisional não há anulação, mas sim adequação aos valores encontrados pelo perito 

judicial, bastando que o vício seja sanado por meros cálculos aritméticos. Também não 

devem ser afastados os encargos legais, tendo em vista que não houve o depósito do 

montante da dívida ou incidência de qualquer causa suspensiva nos autos.  

 

Desprovimento dos recursos. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Quinta Câmara de Direito Privado  

0004722-22.2022.8.19.0028 

Relatora: Desª. Regina Lucia Passos 

j.23/10/2024   p. 29/10/2024  

 

Apelação Cível. Relação de Consumo. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Ação 

Cominatória e Indenizatória. Plano de saúde. Recusa de cobertura para cirurgia pós-

bariátrica. Sentença de procedência. Inconformismo da operadora ré. Manutenção.  

 

Responsabilidade objetiva a prestadora de serviços; art. 14 do CDC. Negativa da ré para 

parte dos procedimentos, sob a tese de que se trata de cirurgia plástica meramente 

estética e não reparadora. Documentos médicos que apontam o caráter reparador da 

cirurgia pretendida, bem como, indicam o nexo entre os sintomas a serem corrigidos e a 

obesidade mórbida que foi alvo de cirurgia bariátrica anterior, sob cobertura prestada pela 

ré. Tema Repetitivo nº 1.069 do E. STJ. Art. 51, IV e § 1º, II, do CDC. Correção do excesso 

de pele, que causa feridas e odores, como questão de saúde e não de mera estética. 

Dispensa, pela ré, da oportunidade de apresentar contraprovas. Espera delongada da 

paciente, desde a bariátrica, em 2018, até a plástica reparadora, em 2023, por decisão 

judicial antecipada. Decisão da ré fincada apenas no viés financeiro, embora preste 

serviço vinculado ao Direito Fundamental da Saúde. Boa-fé objetiva, art. 422 do CC. 

Danos morais configurados. Verbetes Sumulares nº 209, 339 e 109 deste E. TJRJ. Teoria 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E243C6D1655AEA20A4D1436E1FB6E2B3C5175C44361C&USER=
file:///C:/Users/carlaantonetti/Desktop/Boletim%20SEDIF/2024/Boletins/10-%20outubro/v


   

 

Aprofundada do Desvio Produtivo do Consumidor. Indenização de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), mantida, à míngua de recurso da autora. Verbete nº 343 da Súmula deste E. 

Tribunal. Litigância de má-fé; ausência dos elementos justificadores - art. 80 do CPC. 

Reiteração da sucumbência; majoração dos honorários advocatícios; art. 85, § 11, do 

CPC. Jurisprudência e precedentes citados: 0808837- 95.2022.8.19.0014 – Apelação - 1ª 

Ementa - Des(a). Cintia Santarem Cardinali - Julgamento: 11/09/2024 - Quinta Câmara de 

Direito Privado (antiga 24ª Câmara Cível); 0802845- 14.2022.8.19.0028 – Apelação - 1ª 

Ementa - Des(a). Gabriel de Oliveira Zefiro - Julgamento: 15/08/2024 - Vigesima Primeira 

Câmara de Direito Privado (antiga 19ª Câmara Cível) e 326208-08.2021.8.19.0001 – 

Apelação - 1ª Ementa - Des(a). Lucia Helena do Passo - Julgamento: 25/07/2024 - Decima 

Primeira Câmara de Direito Privado (antiga 27ª Câmara Cível).  

 

Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

EMENTÁRIO 

 

Homem deve pagar indenização à ex-namorada por divulgar fotos e 

vídeos íntimos 

 

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio manteve a decisão de 1º grau que 

condenou réu, ora apelante, pelo crime de divulgação de cena de sexo e de fotografias 

íntimas (artigo 218-c do Código Penal) e fixou pena respectiva em regime aberto, 

suspensa sob algumas condições, tais como o comparecimento mensal em juízo, 

participação em grupo reflexivo com carga horária mínima. Além disso, fixou o valor de R$ 

20 mil a título de danos morais para a vítima.  O acusado recorreu da decisão, alegando 

quebra da cadeia de custódia e ausência de autenticidade do conteúdo da prova digital por 

falta de laudo pericial do material apresentado. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D590C624AD99F573E9FA49EA799C5FF5C5175A10421F&USER=


   

 

No caso a vítima (autora) e o réu tiveram um relacionamento por 4 anos e, após o término, 

o acusado, inconformado, cadastrou um perfil falso numa rede social e publicou fotos e 

vídeos íntimos de sexo e nudez da vítima, enviando as mídias para pessoas da esfera de 

relacionamentos da ex-namorada, inclusive a seu atual namorado e ao pai e irmão deste. 

 

A desembargadora Maria Sandra Rocha Kayat Direito mencionou em sua decisão que os 

argumentos do pleito defensivo de absolvição do apelante são descabíveis e alega que a 

própria vítima reconheceu a autenticidade do vídeo e se reconheceu nele, chegando a 

assegurar que foi gravado no seu quarto, porém sem o seu consentimento. Em acréscimo, 

a magistrada afirmou que as mensagens e todo o material foram recebidos pelas 

testemunhas (atual namorado e o pai e irmão do mesmo) e fornecidas em sede policial, 

incluindo as capturas de tela impugnadas pela defesa.  Por fim, a desembargadora 

destacou que, “a jurisprudência do Eg. STJ é assente no sentido de que não evidenciados 

as existências de adulteração da prova, supressão de trechos ou alteração da ordem 

cronológica dos diálogos ou interferência de terceiros, como no caso em tela, não cabe 

falar em nulidade por quebras da cadeia de custódia”. Sobre a fixação do dano moral, 

esclareceu que este decorre da própria prática delituosa. Manteve a sentença na íntegra, 

no que foi acompanhada, por unanimidade, pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Criminal n° 

10/2024, disponibilizado no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

OUTRAS NOTÍCIAS 

 

Caso Marielle Franco e Anderson Gomes: julgamento de Ronnie Lessa e 

Élcio Queiroz começa em 30/10 

 

Homem que matou esposa grávida e sogros em Nova Friburgo vai a júri 

popular 

 

Justiça decreta prisão do bicheiro Rogério de Andrade pela morte de 

Fernando Iggnácio 

 

Fonte: TJRJ 

https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2024000010&Version=1.2.0.29
https://www3.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2024000010&Version=1.2.0.29
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/403037976
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403037219
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403037219
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403035476
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403035476
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403031839
https://www.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403031839


   

 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ajudante de pedreiro condenado por tráfico ganha liberdade no STF por 

falta de provas 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu liberdade a um ajudante 

de pedreiro de São Paulo (SP) condenado por supostamente manter um imóvel utilizado 

como depósito de drogas para tráfico. Na sessão de 29/10, o colegiado concluiu que as 

provas apresentadas não são suficientes para sua permanência na prisão. 

 

No depósito, foram encontradas 71,1g de haxixe, 15,8g de maconha, 126,7g de cocaína e 

1,2g de metanfetamina. O ajudante foi condenado a sete anos e seis meses de reclusão, 

em regime fechado, por tráfico de drogas. 

 

Segundo os autos, ele é um homem negro de 65 anos que mora num bairro da periferia. 

Policiais civis o abordaram na rua, próximo ao imóvel, e não encontraram drogas ou 

nenhuma outra prova que o relacionasse ao depósito, mas atribuíram a ele a posse das 

drogas encontradas no local. Em razão de uma passagem por tráfico registrada há mais 

de 16 anos, decidiram levá-lo para a delegacia. 

 

A defesa apresentou habeas corpus na Justiça paulista alegando que as provas que 

embasaram a denúncia e a condenação foram obtidas de forma ilegal e abusiva. Os 

advogados recorreram ao Supremo após pedidos de liberdade terem sido negados pelo 

Tribunal de Justiça local (TJ-SP) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 

Elementos insuficientes 

 

Ao examinar o Habeas Corpus (HC) 246965, o ministro Edson Fachin (relator) verificou 

ilegalidades que autorizam a concessão da liberdade. Por exemplo, a abordagem foi feita 

com base numa denúncia anônima que não forneceu detalhes, mas apenas indicou o 

imóvel usado como depósito. 

 

Fachin também observou que, desde o primeiro momento, o homem negou vínculo com o 

local e disse que estava na região para visitar a filha. Além disso, não demonstrou 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7054176


   

 

surpresa com a presença da viatura da polícia, não fez afirmações contraditórias, não fugiu 

nem ficou nervoso com a abordagem. Por fim, uma testemunha de defesa disse que 

comprou drogas de alguém que não era ele. 

 

Princípio da inocência 

 

Por outro lado, o ministro ressaltou que os maus antecedentes são considerados somente 

no momento da condenação. Fachin assinalou ainda que o acusado não tem o dever de 

provar a sua inocência, mas é do Ministério Público a tarefa de comprovar a acusação. Por 

isso, votou pela imediata soltura do ajudante de pedreiro e foi seguido por unanimidade. O 

relator também se manifestou pela absolvição, mas nesse ponto o ministro Dias Toffoli 

pediu vista do processo, sem prejuízo da concessão da liberdade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula atos processuais de duas ações penais contra José Dirceu 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, determinou a anulação de todos 

os atos processuais produzidos pelo ex-juiz Sérgio Moro em duas ações penais contra o 

ex-ministro da Casa Civil José Dirceu. A decisão foi proferida na Petição (PET) 12229, e 

tornada pública em 29/10. 

 

A decisão estende a Dirceu os efeitos do entendimento da Segunda Turma que, em março 

de 2021, declarou a parcialidade de Moro nas ações penais contra Lula. 

 

Em sua argumentação, o relator afirma que os diálogos revelados pela Vaza Jato e outros 

elementos trazidos nos autos indicam ação coordenada entre Moro e a força-tarefa da 

Lava Jato para acusar e denunciar José Dirceu. A atuação serviria de ensaio para a 

denúncia que seria posteriormente oferecida contra o presidente Lula. 

 

É citado, por exemplo, que o nome de José Dirceu é mencionado 72 vezes na denúncia 

contra Lula no caso do Triplex do Guarujá, apesar de o ex-ministro não ter sido 

denunciado neste processo. 

 

O ministro Gilmar aponta que tais fatores demonstram a ausência de imparcialidade na 

condução dos processos contra Dirceu, impedindo o ex-ministro do direito a um 

julgamento justo. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/ajudante-de-pedreiro-condenado-por-trafico-ganha-liberdade-no-stf-por-falta-de-provas/
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Leia a notícia no site 

 

STF condena mais 14 réus pela participação nos eventos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 14 pessoas que participaram dos atos 

antidemocráticos de 8/1. Em 12 casos, são réus que, mesmo tendo cometido crimes de 

menor gravidade, rejeitaram o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) proposto pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) para evitar a continuidade da ação penal. A 

decisão do Plenário foi tomada na sessão virtual encerrada em 25/10. 

 

Segundo a denúncia oferecida pela PGR, os réus nas Ações Penais (APs) 1105, 1194, 

121, 1228, 1296, 1314, 1359, 1473, 1550, 2085, 2087 e 2326 ficaram no acampamento 

montado no Quartel General do Exército, em Brasília, enquanto outro grupo se deslocou 

para a Praça dos Três Poderes e invadiu e depredou os prédios do Congresso Nacional, 

do Palácio do Planalto e do STF. A PGR considera que, como os crimes têm origem em 

uma atuação coletiva (ação multitudinária), os acusados, mesmo não tendo participado de 

todas as fases, dividem uma parcela da responsabilidade. 

 

Esses réus foram condenados a um ano de detenção, substituída por restrição de direitos, 

pelo crime de associação criminosa (artigo 288, caput, do Código Penal), e a uma multa de 

10 salários mínimos por incitação ao crime (artigo 286, parágrafo único, do CP), por 

estimularem as Forças Armadas a tomar o poder sob a alegação de fraude eleitoral. 

 

Mesmo com a substituição da pena de detenção, os envolvidos deixarão de ser réus 

primários quando se encerrar a possibilidade de recursos e a decisão se tornar definitiva 

(trânsito em julgado). O ministro Alexandre de Moraes (relator) frisou que mais de 400 réus 

em situação idêntica optaram por confessar a prática dos crimes e firmar o ANPP. 

 

As defesas alegaram, entre outros pontos, que as condutas dos réus não foram 

individualizadas, que os atos praticados por eles não seriam criminosos e que não houve 

intenção de cometer crimes (dolo). 

 

Por maioria, prevaleceu o entendimento do relator de que, como se tratou de uma ação 

conjunta com a mesma finalidade e executada por diversas pessoas, todos contribuíram 

para o resultado como coautores. Ele destacou que os réus tinham conhecimento prévio 

da incitação ao golpe de Estado e que sua permanência no acampamento até o dia 

seguinte aos atos comprova a “finalidade golpista e antidemocrática, que visava à abolição 

do Estado de Direito” com a deposição do governo legitimamente eleito em 2022. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-anula-atos-processuais-de-duas-acoes-penais-contra-jose-dirceu/


   

 

 

A restrição de direitos abrange 225 horas de prestação de serviços à comunidade ou a 

entidades públicas, a participação presencial no curso “Democracia, Estado de Direito e 

Golpe de Estado”, elaborado pelo Ministério Público Federal, a proibição de se ausentar da 

comarca de residência e de usar redes sociais e a retenção dos passaportes até a 

extinção da pena. A condenação também prevê a revogação do porte de arma de quem o 

tiver e indenização por danos morais coletivos, no valor mínimo de R$ 5 milhões, a ser 

dividida com outros condenados pelos atos antidemocráticos. 

 

Armas 

 

Em outros dois casos, os réus nas APs 1180 e 1432 foram condenados a 12 anos de 

prisão pelos crimes de associação criminosa armada, abolição violenta do Estado 

Democrático de Direito e tentativa de golpe de Estado e ao pagamento de indenização de 

R$ 30 milhões, juntamente com os demais condenados. Ambos foram detidos antes de 

chegarem à Praça dos Três Poderes com armas como facões, estilingues, bolas de gude e 

esferas de aço. 

 

O relator afirmou que, de acordo com as provas apresentadas pela PGR, os dois 

integravam as caravanas que estavam no acampamento do QGEx naquele fim de semana 

e participaram da marcha que seguia para a Praça dos Três Poderes e que, com violência 

ou grave ameaça, tentou abolir o Estado Democrático de Direito por meio da depredação e 

da ocupação dos prédios dos três Poderes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF restabelece direitos políticos de ex-governador do Rio de Janeiro 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou decisão liminar que 

restabeleceu os direitos políticos de Luiz Fernando Pezão, ex-governador do Rio de 

Janeiro. A decisão foi tomada na sessão virtual encerrada em 25/10, no julgamento da 

Reclamação (RCL) 72373. 

 

A decisão suspensa é do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ), que, em 2019, 

condenou Pezão à pena de multa e à suspensão dos direitos políticos por cinco anos por 

ato de improbidade administrativa relacionado a irregularidades em repasses à Secretaria 

de Saúde entre 2014 e 2015, durante sua gestão. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/atos-antidemocraticos-stf-condena-mais-14-reus-pela-participacao-nos-eventos-de-8-1/
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Atos culposos 

 

Na reclamação, a defesa de Pezão argumenta que a decisão do TJ-RJ contraria liminar do 

ministro Gilmar Mendes na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6678, que afastou a 

suspensão dos direitos políticos prevista na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

8.429/1992) em atos culposos (em que não há intenção de causar dano aos cofres 

públicos). 

 

Decisão 

 

O relator, ministro André Mendonça, concedeu a liminar no dia 3/10 para suspender a 

condenação do ex-governador, por entender que, ao menos em exame preliminar, houve 

contrariedade ao entendimento do Supremo. O ministro também justificou a medida com o 

fato de que Pezão era candidato à prefeitura do Município de Piraí (RJ), e a eleição 

ocorreria em 6/10 (e na qual foi eleito). 

 

Em seu voto para confirmar a liminar, o ministro ressaltou que, apesar de a condenação do 

ex-governador ser anterior à decisão na ADI 6678 (de 2021), esse entendimento pode ser 

aplicado ao caso, uma vez que a condenação só se tornou definitiva em 2022. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF acolhe proposta conjunta da União e farmacêutica sobre 

medicamento Elevidys 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), acolheu parcialmente em 

25/10 uma proposta conjunta apresentada pela União e a farmacêutica Roche Brasil 

envolvendo o medicamento Elevidys, indicado para o tratamento da Distrofia Muscular de 

Duchenne (DMD), nos autos da Petição (PET) 13.101. 

 

Pelos termos da proposta, as partes solicitaram a suspensão das audiências de 

conciliação por 45 dias ou até o registro do Elevidys pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), o que vier primeiro. A medida foi autorizada após a União e a Roche 

informarem que o processo de avaliação está em fase final e que eventual aprovação 

facilitaria o avanço das tratativas. 

 

Em contrapartida, o Ministro manteve a decisão, já referendada pela Segunda Turma, que 

autorizou à União a compra do Elevidys para atender as decisões liminares já deferidas 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-restabelece-direitos-politicos-de-ex-governador-do-rio-de-janeiro/
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em favor de crianças que contassem com no mínimo 6 anos e 6 meses, em 6 de setembro 

deste ano. O medicamento também deve ser adquirido nos casos de liminares concedidas 

por ministros do STF.  

 

A suspensão das liminares nos demais casos foi mantida, ante a possibilidade de 

obtenção de condições mais benéficas para aquisição do medicamento ao final dos 

trabalhos. 

 

Por outro lado, também foi acolhido o pedido conjunto formulado pelo Ministério da Saúde 

e pela Roche para restringir a concessão do medicamento para menores de 4 anos e 

maiores de 8 anos.  

 

O Ministro Gilmar Mendes considerou os argumentos trazidos pelas partes no sentido de 

que ainda não há estudos definitivos sobre a segurança e eficácia do fármaco para essas 

faixas etárias, de modo que é primordial que seja observada a indicação clínica da 

farmacêutica responsável pelo medicamento, não expondo os pacientes a riscos 

desconhecidos. 

 

O ministro Gilmar Mendes também proferiu decisão na PET 12.928 e na Reclamação 

(RCL) 68.709, processos estruturais sobre o tema, estabelecendo que juízes de instâncias 

inferiores devem observar as diretrizes fixadas pelo STF ao julgar casos que envolvam o 

fornecimento do medicamento Elevidys. Essa decisão foi submetida a referendo do 

Plenário. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Acordo para suspender execução não caracteriza desinteresse do credor 

no prosseguimento da ação 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que não caracteriza 

perda do interesse de agir por parte do exequente a celebração de acordo, antes da 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7010713
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citação, para suspender o trâmite da execução até que o devedor cumpra integralmente as 

condições ajustadas. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado decidiu que o juízo de primeiro grau deve 

analisar os requisitos para a homologação do acordo e, em caso positivo, sobrestar o 

processamento da execução até o fim do prazo concedido pelo credor para que o 

executado cumpra a obrigação.  

 

A execução de título extrajudicial foi ajuizada por um banco contra um tomador de crédito 

pessoal. Informado de que as partes, antes mesmo da citação, fecharam acordo no qual 

concordaram com a suspensão do processo até o pagamento integral da dívida, previsto 

para 2029, o juízo extinguiu o processo sem resolução de mérito, por entender que houve 

perda do interesse de agir. 

 

O tribunal de segunda instância manteve a decisão, sob o fundamento de que a 

celebração do acordo extrajudicial se deu antes da citação do devedor, o que retrataria a 

falta de interesse do exequente no prosseguimento da execução. 

 

No recurso ao STJ, o banco sustentou que a celebração do acordo no qual as partes 

concordam em suspender a execução até o cumprimento integral da obrigação evidencia o 

seu interesse processual. Acrescentou que não haveria necessidade da citação para a 

transação realizada, pois, não sendo cumpridos os termos do ajuste, a execução seria 

retomada. 

 

É necessário negócio jurídico específico para caracterizar a suspensão 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que a legislação processual permite às partes 

a celebração de negócio jurídico processual, o qual pode envolver alteração de prazos e 

até a suspensão do andamento do feito, de acordo com o artigo 922 do Código de 

Processo Civil (CPC). Para ela, a suspensão do processo exige negócio jurídico 

processual específico, "sendo irrelevante o fato de o acordo ter sido celebrado antes da 

citação do executado". 

 

A ministra ressaltou que é na data da última prestação ajustada que o processo deverá ser 

retomado pelo juízo, seja para declarar a sua extinção, diante do cumprimento do acordo, 

seja para a continuidade dos atos executórios, de acordo com o artigo 313, parágrafo 5º, e 

922, parágrafo único, do CPC.  

 



   

 

Em seu voto, a relatora destacou que o STJ entende que a necessidade do processo de 

execução não acaba com o acordo firmado entre as partes, que condicionaram a sua 

suspensão ao cumprimento integral da transação, sendo esse entendimento reiterado em 

hipótese de transação extrajudicial prévia à citação. 

 

"O interesse de agir decorrente da celebração de negócio jurídico processual de 

suspensão de processo executivo está no incentivo ao cumprimento do acordo pela parte 

contra a qual a condição de retomada do curso da ação corre – isto é, o devedor e 

executado –, além da preservação do crédito exequendo no seu montante original e seus 

consectários decorrentes do restabelecimento da mora quanto ao título extrajudicial 

original", afirmou Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

ANP não está dispensada de dupla visita antes de multar pequena 

empresa que trabalha com GLP 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou, de forma unânime, que 

a Agência Nacional do Petróleo (ANP) deve seguir a regra da dupla visitação ao fiscalizar 

microempresas ou empresas de pequeno porte que trabalham com gás liquefeito de 

petróleo (GLP) – o gás de cozinha. 

 

Na origem do processo, uma pequena empresa que vende GLP foi multada por armazenar 

recipientes de forma irregular. A empresa entrou com ação para anular a multa, alegando 

que a ANP não respeitou o procedimento exigido no artigo 55, parágrafo 1º, da Lei 

Complementar 123/2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 

de Pequeno Porte. O dispositivo estabelece a necessidade de duas visitas: a primeira 

deve ser de orientação; a segunda, se ainda houver irregularidades, pode resultar em 

multa. 

 

O pedido da empresa foi deferido em primeira e segunda instâncias. No recurso ao STJ, a 

ANP argumentou que o GLP é um produto inflamável e perigoso, razão pela qual seria 

aplicável ao caso o parágrafo 3º do artigo 55 da LC 123/2006, que dispensa a dupla visita 

na fiscalização de situações que envolvam alto grau de risco. 

 

Dupla visita é compatível com empresas que trabalham com GLP 
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O ministro relator do caso, Gurgel de Faria, reconheceu haver decisões anteriores do STJ 

que afastaram a necessidade da dupla visitação no caso de empresas que trabalham com 

GLP, por se tratar de um produto perigoso. Esse entendimento foi confirmado pela 

Primeira e Segunda Turmas nos julgamentos do REsp 1.938.555 e do REsp 2.081.474, 

respectivamente. 

 

No entanto, a interpretação foi revista no julgamento do REsp 1.952.610, de relatoria da 

ministra Regina Helena Costa. Nesse julgamento da Primeira Turma, apontou-se que a LC 

123/2006 determina aos órgãos administrativos que listem, por meio de ato infralegal, as 

atividades nas quais poderia ser dispensado o procedimento padrão da visita dupla, por 

serem consideradas de alto risco. 

 

A exigência foi cumprida pela ANP com a edição da Resolução 759/2018. A partir da 

análise desse ato normativo, no julgamento relatado pela ministra Regina Helena, o 

colegiado afastou a presunção de perigo em toda atividade com GLP e concluiu que a 

norma não relaciona como situação de risco o armazenamento, no mesmo ambiente, de 

recipientes de gás cheios e vazios, ainda que essa prática esteja em desacordo com 

regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e da própria ANP. 

 

"Entendo que a controvérsia jurídica foi dirimida com a necessária profundidade nesse 

último julgado citado e, tratando o presente recurso da mesma discussão ali entabulada, 

saliento que as razões jurídicas expostas naquela ocasião são aqui reiteradas como 

fundamentos desta decisão", declarou Gurgel de Faria. 

 

Leia a notícia no site 

 

Para Quinta Turma, crime continuado não impede celebração do acordo 

de não persecução penal 

 

Ao interpretar o artigo 28-A, parágrafo 2º, II, do Código de Processo Penal (CPP), a Quinta 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concluiu que "a continuidade delitiva não 

impede a celebração do acordo de não persecução penal (ANPP)". No mesmo julgamento, 

o colegiado também definiu que o acordo "pode ser aplicado retroativamente em 

processos penais em andamento, desde que presentes os requisitos legais e antes do 

trânsito em julgado". 
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Segundo o processo, um funcionário da Caixa Econômica Federal se apropriou de valores 

da instituição mediante fraudes e manipulação de contas bancárias, causando prejuízo 

significativo entre os anos de 2010 e 2011. 

 

Ele foi condenado pelo crime de peculato por 16 vezes, na forma continuada (artigo 71 do 

Código Penal), o que levou o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) a considerar 

que não seria possível o ANPP, pois a continuidade seria indício de dedicação à atividade 

criminosa. Com o reconhecimento da confissão espontânea, a pena foi reduzida para três 

anos e oito meses de reclusão e depois substituída por penas restritivas de direitos. 

 

Crime continuado não é impedimento à celebração do ANPP 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Ribeiro Dantas, explicou que há uma diferença entre 

crime continuado e crime habitual. No primeiro, afirmou, existe uma "unidade de desígnios 

entre todas as infrações perpetradas", sendo uma continuação da outra, bem como 

semelhança nas circunstâncias de tempo, lugar e modus operandi. Segundo o ministro, o 

instituto da continuidade tem o objetivo de evitar excesso punitivo nas situações em que há 

uma série de infrações semelhantes e conectadas. 

 

Já a habitualidade, segundo ele, é a reincidência de crimes já consumados, e está entre as 

hipóteses excludentes do ANPP, previstas de forma taxativa no artigo 28-A, parágrafo 2º, 

II, do CPP. 

 

"A inclusão da continuidade delitiva como óbice à celebração do acordo constitui uma 

interpretação que extrapola os limites impostos pela norma, inserindo um requisito que o 

legislador, de forma deliberada, optou por não contemplar. Não se pode olvidar que a 

norma processual penal tem seus parâmetros definidos de maneira a equilibrar o poder 

punitivo do Estado com as garantias constitucionais do acusado, sendo inadmissível a 

criação de obstáculos não previstos expressamente em lei, sob pena de violação ao 

princípio da estrita legalidade", afirmou. 

 

Na avaliação do ministro, a habitualidade é incompatível com a finalidade do acordo de 

não persecução, o qual busca alcançar "a resolução consensual de casos de menor 

gravidade, com vistas a reduzir o estigma da persecução penal e a onerosidade do 

sistema judicial, sem prejuízo do princípio da legalidade penal". 

 

ANPP pode ser celebrado de forma retroativa antes do trânsito em julgado 

 



   

 

O relator destacou que o STJ possui julgados no sentido de que o ANPP deve ser fechado 

durante a fase do inquérito policial, ou seja, antes do recebimento da denúncia. Contudo, o 

ministro observou que o Supremo Tribunal Federal (STF), no julgamento do HC 185.913, 

permitiu que o acordo seja celebrado retroativamente nos casos em andamento, antes do 

trânsito em julgado, desde que presentes os requisitos legais. 

 

No caso em análise, Ribeiro Dantas verificou que estão presentes os requisitos que 

autorizam a aplicação do ANPP: o delito não envolveu violência ou grave ameaça; a pena 

mínima cominada ao crime é inferior a quatro anos; o réu não é reincidente em crime 

doloso; e existe a possibilidade de confissão formal por parte do acusado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Na recuperação, é possível aplicar deságio sobre créditos trabalhistas 

pagos em até um ano 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou válida a cláusula do 

plano de recuperação judicial de uma empresa que previu a incidência de deságio sobre 

os créditos trabalhistas pagos em até um ano.  

 

O juízo de primeiro grau entendeu ser possível a aplicação do deságio aos créditos 

trabalhistas, já que houve a aprovação do plano pela assembleia geral de credores. O 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, reformou a decisão após uma ex-

empregada sustentar, em recurso, que o deságio violava princípios do direito trabalhista e 

que os créditos, de natureza alimentar, não poderiam sofrer dilapidação unilateral. 

 

No recurso especial dirigido ao STJ, a empresa em recuperação pediu o reconhecimento 

da legalidade da cláusula que trata do deságio. 

 

Vedação de deságio para pagamentos prorrogados 

 

O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, esclareceu que a redação original do artigo 

54 da Lei 11.101/2005 apresentava requisitos apenas de limitação temporal para o 

pagamento de créditos trabalhistas, não sendo vedada a incidência de deságio. 

 

O ministro destacou que, após a inclusão do parágrafo 2º naquele artigo pela Lei 

14.112/2020, houve a extensão de prazo para o pagamento dos créditos trabalhistas sem 
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a possibilidade da aplicação do deságio. Conforme explicou, "se o pagamento for feito no 

prazo de um ano, o legislador não vedou a estipulação de deságios". 

 

"No caso de o pagamento ser prorrogado até o prazo de três anos, o crédito deve ser 

satisfeito em sua integralidade", completou. 

 

Lei estabeleceu soberania da assembleia de credores 

 

O ministro ressaltou que o plano de recuperação foi aprovado dentro dos moldes do artigo 

45 da Lei 11.101/2005, e a empresa, além de atender aos requisitos impostos pelo artigo 

54, fará o pagamento do crédito trabalhista no prazo de um ano, não havendo vedação 

legal para o deságio. 

 

O relator enfatizou que a referida lei estabeleceu a soberania da assembleia de credores, 

ressalvadas algumas limitações, e condições especiais de pagamento como forma de 

recuperação. Segundo apontou, "com a aprovação do plano pelos credores trabalhistas, a 

cláusula deve ser tida como válida". 

 

"Não havendo vedação para o pagamento do crédito trabalhista com deságio, não há 

como afastar as cláusulas do plano modificativo aprovado pela assembleia de credores", 

concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Pacto envolve tribunais no compromisso do Judiciário com a 

sustentabilidade 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/28102024-Na-recuperacao--e-possivel-aplicar-desagio-sobre-creditos-trabalhistas-pagos-em-ate-um-ano.aspx
https://www.cnj.jus.br/pacto-envolve-tribunais-no-compromisso-do-judiciario-com-a-sustentabilidade/
https://www.cnj.jus.br/pacto-envolve-tribunais-no-compromisso-do-judiciario-com-a-sustentabilidade/
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